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ltos de política urbana previstos no Estatuto da 
'ntais para explicitar o significado da cidadania e 
ireito a cidades sustentáveis: o Plano Diretor e o 
3Vizinhança (EIV). SUlllário 
3ntos são abordados com acuidade em razão da 
~ ambos se revestem na sustentação de que a 
lão éexercício fantasioso. 

Ir é o instrumento básico de política urbana e de 
)seNados determinados critérios legais. Tamanha 
la edição como instrumento de planejamento 
~i sujeita o agente público responsável às sanções 
nistrativa se desrespeitar as obrigações de parti­
Jblicidade eacesso às informações na elaboração 
fiscalização de sua implementação. 

Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) constitui 
o cidadão e tem entre os seus nobres objetivos 
xercício da cidadania participativa por meio da 
no processo de licenciamento de empreendi­
em áreas urbanas potencialmente causadoras 

jação ambiental. 

entos têm natureza preventiva e, principalmente, 
io da população por meio da audiência pública. 
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